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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ADI 6.096/DF - STF. MUDANÇA DE PARADIGMA. PRAZO 
DECADENCIAL PARA A REVISÃO DO ATO DE INDEFERIMENTO, 
CANCELAMENTO OU CESSAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 24 DA LEI 13.846/2019 QUE DEU 
REDAÇÃO AO ART. 103 DA LEI 8.213/1991. NÃO É POSSÍVEL INVIABILIZAR O 
PRÓPRIO PEDIDO DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO (OU 
DE SEU RESTABELECIMENTO) EM RAZÃO DO TRANSCURSO DE 
QUAISQUER LAPSOS TEMPORAIS (DECADENCIAL OU PRESCRICIONAL). 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, por apertada maioria, na ADI 6.096/DF, da 
relatoria do Ministro EDSON FACHIN, na assentada de 13/10/2020, julgou 
parcialmente procedente o pedido, declarando a inconstitucionalidade do art. 24 
da Lei 13.846/2019 na parte que deu nova redação ao art. 103 da Lei 8.213/1991, 
isso porque a decisão administrativa que indefere o pedido de concessão ou que 
cancela ou cessa o benefício antes concedido nega o benefício em si considerado, 
de forma que, inviabilizada a rediscussão da negativa pela parte beneficiária ou 
segurada, repercute também sobre o direito material à concessão do benefício a 
decadência ampliada pelo dispositivo. 
2. Conclui-se desse modo que a Lei 13.846/2019 havia imposto prazo decadencial 
para a revisão dos atos de indeferimento, cancelamento, cessação do benefício e 
deferimento, indeferimento e não concessão de revisão de benefício. Ocorre que, 
ao fazer isso, a Corte Maior entendeu que a lei previdenciária incide em 
inconstitucionalidade, porquanto não preserva o fundo de direito, uma vez que, na 
hipótese em que negado o benefício, caso inviabilizada pelo decurso do tempo a 
rediscussão da negativa, estaria comprometido o exercício do direito material à 
sua obtenção. 
3. Diante da decisão do STF na ADI 6.096/DF, não é possível inviabilizar o próprio 
pedido de concessão do benefício (ou de seu restabelecimento) em razão do 
transcurso de quaisquer lapsos temporais - seja decadencial ou prescricional -, de 
modo que a prescrição limita-se apenas às parcelas pretéritas vencidas no 
quinquênio que precedeu à propositura da ação, nos termos da Súmula 85/STJ. 
4. Fica superado o entendimento firmado por esta Corte Superior nos EDcl 
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nos EREsp 1.269.726/MG, tendo em vista que o art. 102, §2º, da CF/1988 confere 
efeito vinculante às decisões definitivas em ADI em relação aos demais órgãos do 
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta nos âmbitos federal, 
estadual e municipal.
5. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Assusete Magalhães e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
Brasília, 04 de dezembro de 2023.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ADI 6.096/DF - STF. MUDANÇA DE PARADIGMA. PRAZO 
DECADENCIAL PARA A REVISÃO DO ATO DE INDEFERIMENTO, 
CANCELAMENTO OU CESSAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 24 DA LEI 13.846/2019 QUE DEU 
REDAÇÃO AO ART. 103 DA LEI 8.213/1991. NÃO É POSSÍVEL INVIABILIZAR O 
PRÓPRIO PEDIDO DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO (OU 
DE SEU RESTABELECIMENTO) EM RAZÃO DO TRANSCURSO DE 
QUAISQUER LAPSOS TEMPORAIS (DECADENCIAL OU PRESCRICIONAL). 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, por apertada maioria, na ADI 6.096/DF, da 
relatoria do Ministro EDSON FACHIN, na assentada de 13/10/2020, julgou 
parcialmente procedente o pedido, declarando a inconstitucionalidade do art. 24 
da Lei 13.846/2019 na parte que deu nova redação ao art. 103 da Lei 8.213/1991, 
isso porque a decisão administrativa que indefere o pedido de concessão ou que 
cancela ou cessa o benefício antes concedido nega o benefício em si considerado, 
de forma que, inviabilizada a rediscussão da negativa pela parte beneficiária ou 
segurada, repercute também sobre o direito material à concessão do benefício a 
decadência ampliada pelo dispositivo. 
2. Conclui-se desse modo que a Lei 13.846/2019 havia imposto prazo decadencial 
para a revisão dos atos de indeferimento, cancelamento, cessação do benefício e 
deferimento, indeferimento e não concessão de revisão de benefício. Ocorre que, 
ao fazer isso, a Corte Maior entendeu que a lei previdenciária incide em 
inconstitucionalidade, porquanto não preserva o fundo de direito, uma vez que, na 
hipótese em que negado o benefício, caso inviabilizada pelo decurso do tempo a 
rediscussão da negativa, estaria comprometido o exercício do direito material à 
sua obtenção. 
3. Diante da decisão do STF na ADI 6.096/DF, não é possível inviabilizar o próprio 
pedido de concessão do benefício (ou de seu restabelecimento) em razão do 
transcurso de quaisquer lapsos temporais - seja decadencial ou prescricional -, de 
modo que a prescrição limita-se apenas às parcelas pretéritas vencidas no 
quinquênio que precedeu à propositura da ação, nos termos da Súmula 85/STJ. 
4. Fica superado o entendimento firmado por esta Corte Superior nos EDcl 
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nos EREsp 1.269.726/MG, tendo em vista que o art. 102, §2º, da CF/1988 confere 
efeito vinculante às decisões definitivas em ADI em relação aos demais órgãos do 
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta nos âmbitos federal, 
estadual e municipal.
5. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado em face de decisão de minha 

relatoria sintetizada da seguinte maneira (e-STJ fl. 1226):
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
PENSÃO POR MORTE. CONCESSÃO. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE 
DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
EXERCÍCIO. IMPRESCRITIBILIDADE. ERESP Nº 1.269.726/MG 
JULGADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO. DIREITO FUNDAMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

Nas razões de agravo interno, a agravante sustenta que "Não fosse a 

demonstração de que a ementa do acórdão no EREsp nº 1.269.726/MG é inservível para 

ser adotada como fundamentos de decidir, eis que ela foi alterada pelo provimentos dos 

EDCL opostos, o Distrito Federal diz ainda o que segue. Cabe destacar que "a Primeira 

Seção do STJ firmou a compreensão segundo a qual, quando houver indeferimento do 

pedido administrativo de pensão por morte, o interessado deve submeter ao Judiciário, 

no prazo de 5 (cinco) anos, contados do indeferimento, a pretensão referente ao próprio 

direito postulado, sob pena de fulminar o lustro prescricional" (AgInt no REsp n. 

1.696.695/MG, relator Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

22/9/2022)." (fl. 1241 e-STJ)

Requer a reconsideração da decisão agravada ou seja o feito submetido à 

  julgamento no órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo não deve ser provido.

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 626.489/SE, da relatoria do 

Ministro ROBERTO BARROSO, sob o regime da repercussão geral (Tema 313/STF), 

firmou o entendimento segundo o qual inexiste prazo decadencial para a concessão 

inicial do benefício previdenciário e, ainda, que se aplica o prazo decadencial de dez 

anos para a revisão de benefícios concedidos, inclusive os anteriores ao advento da 
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Medida Provisória 1.523/1997, hipótese em que a contagem do prazo deve iniciar-se em 

1º de agosto de 1997 (julgado de 16/10/2013).

A Corte Suprema consignou que não viola a CF/1988 a criação de um prazo 

máximo para que o interessado possa pedir a revisão do benefício previdenciário, ou 

seja, a MP 1.523-9/1997, ao criar o prazo decadencial, não incidiu em 

inconstitucionalidade. O direito à previdência social constitui direito fundamental, 

portanto não poderia haver prazo decadencial para a concessão inicial do benefício. 

Noutro vértice, concluiu a Corte Maior que é legítima a instituição de prazo decadencial 

de 10 anos para a revisão de benefício previdenciário já concedido. Esse prazo 

decadencial tem como fundamento o "princípio da segurança jurídica e objetiva evitar a 

eternização dos litígios, além de buscar o equilíbrio financeiro e atuarial para o sistema 

previdenciário".

Posteriormente, a MP 871/2019, de 18/01/2019 (convertida na Lei 13.846/2019), 

alterou a redação do art. 103 da Lei 8.213/1991 para ampliar as hipóteses sujeitas ao 

prazo decadencial, quais sejam: revisão do ato de concessão; indeferimento, 

cancelamento ou cessação do benefício previdenciário; e do ato de deferimento, 

indeferimento ou não concessão de revisão de benefício previdenciário.

O Supremo Tribunal Federal, por apertada maioria, na ADI 6.096/DF, da 

relatoria do Ministro EDSON FACHIN, na assentada de 13/10/2020, julgou 

parcialmente procedente o pedido, declarando a inconstitucionalidade do art. 24 da Lei 

13.846/2019 na parte que deu nova redação ao art. 103 da Lei 8.213/1991, isso porque a 

decisão administrativa que indefere o pedido de concessão ou que cancela ou cessa o 

benefício antes concedido nega o benefício em si considerado, de forma que, 

inviabilizada a rediscussão da negativa pela parte beneficiária ou segurada, repercute 

também sobre o direito material à concessão do benefício a decadência ampliada pelo 

dispositivo.

Conclui-se desse modo que a Lei 13.846/2019 havia imposto prazo decadencial 

para a revisão dos atos de indeferimento, cancelamento, cessação do benefício e 

deferimento, indeferimento e não concessão de revisão de benefício. Ocorre que, ao 

fazer isso, a Corte Maior entendeu que a lei previdenciária incide em 

inconstitucionalidade, porquanto não preserva o fundo de direito, uma vez que, na 

Documento eletrônico VDA39276348 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 27/11/2023 21:08:23
Código de Controle do Documento: 504a3235-c8b4-495a-93b9-cf6e3b5759fe



hipótese em que negado o benefício, caso inviabilizada pelo decurso do tempo a 

rediscussão da negativa, estaria comprometido o exercício do direito material à sua 

obtenção.

Diante da decisão do STF na ADI 6.096/DF, não é possível inviabilizar o próprio 

pedido de concessão do benefício (ou de seu restabelecimento) em razão do transcurso 

de quaisquer lapsos temporais - seja decadencial ou prescricional -, de modo que 

a prescrição limita-se apenas às parcelas pretéritas vencidas no quinquênio que 

precedeu à propositura da ação, nos termos da Súmula 85/STJ.

Fica superado o entendimento firmado por esta Corte Superior nos EDcl 

nos EREsp 1.269.726/MG, tendo em vista que o art. 102, §2º, da CF/1988 confere efeito 

vinculante às decisões definitivas em ADI em relação aos demais órgãos do Poder 

Judiciário e à administração pública direta e indireta nos âmbitos federal, estadual e 

municipal. Nesse sentido:
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AUXÍLIO-DOENÇA. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
MUDANÇA DE PARADIGMA. ADI 6.096/DF - STF. PRAZO DECADENCIAL 
PARA A REVISÃO DO ATO DE INDEFERIMENTO, CANCELAMENTO OU 
CESSAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 24 DA LEI 13.846/2019 QUE DEU 
REDAÇÃO AO ART. 103 DA LEI 8.213/1991. NÃO É POSSÍVEL 
INVIABILIZAR O PRÓPRIO PEDIDO DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO (OU DE SEU RESTABELECIMENTO) EM RAZÃO DO 
TRANSCURSO DE QUAISQUER LAPSOS TEMPORAIS (DECADENCIAL OU 
PRESCRICIONAL). AÇÃO DE NATUREZA DECLARATÓRIA. 
IMPRESCRITIBILIDADE. RETORNO DOS AUTOS PARA ANÁLISE DO 
PEDIDO. AGRAVO INTERNO PROVIDO.
1. Na origem, cuida-se de ação ajuizada em desfavor do INSS objetivando o 
restabelecimento de auxílio-doença com conversão em aposentadoria por 
invalidez.
2. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 626.489/SE, da relatoria do 
Ministro ROBERTO BARROSO, sob o regime da repercussão geral (Tema 
313/STF), firmou o entendimento segundo o qual inexiste prazo decadencial 
para a concessão inicial do benefício previdenciário e, ainda, que se aplica o 
prazo decadencial de dez anos para a revisão de benefícios concedidos, 
inclusive os anteriores ao advento da Medida Provisória 1.523/1997, hipótese 
em que a contagem do prazo deve iniciar-se em 1º de agosto de 1997 (julgado 
de 16/10/2013).
3. A Corte Suprema consignou que não viola a CF/1988 a criação de um prazo 
máximo para que o interessado possa pedir a revisão do benefício 
previdenciário, ou seja, a MP 1.523-9/1997, ao criar o prazo decadencial, não 
incidiu em inconstitucionalidade. O direito à previdência social constitui 
direito fundamental, portanto não poderia haver prazo decadencial para a 
concessão inicial do benefício. Noutro vértice, concluiu a Corte Maior que é 
legítima a instituição de prazo decadencial de 10 anos para a revisão de 
benefício previdenciário já concedido. Esse prazo decadencial tem como 
fundamento o "princípio da segurança jurídica e objetiva evitar a eternização 
dos litígios, além de buscar o equilíbrio financeiro e atuarial para o sistema 
previdenciário".
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4. Posteriormente, a MP 871/2019, de 18/01/2019 (convertida na Lei 
13.846/2019), alterou a redação do art. 103 da Lei 8.213/1991 para ampliar as 
hipóteses sujeitas ao prazo decadencial, quais sejam:
revisão do ato de concessão; indeferimento, cancelamento ou cessação do 
benefício previdenciário; e do ato de deferimento, indeferimento ou não 
concessão de revisão de benefício previdenciário.
5. O Supremo Tribunal Federal, por apertada maioria, na ADI 6.096/DF, da 
relatoria do Ministro EDSON FACHIN, na assentada de 13/10/2020, julgou 
parcialmente procedente o pedido, declarando a inconstitucionalidade do art. 
24 da Lei 13.846/2019 na parte que deu nova redação ao art. 103 da Lei 
8.213/1991, isso porque a decisão administrativa que indefere o pedido de 
concessão ou que cancela ou cessa o benefício antes concedido nega o 
benefício em si considerado, de forma que, inviabilizada a rediscussão da 
negativa pela parte beneficiária ou segurada, repercute também sobre o 
direito material à concessão do benefício a decadência ampliada pelo 
dispositivo.
6. Conclui-se desse modo que a Lei 13.846/2019 havia imposto prazo 
decadencial para a revisão dos atos de indeferimento, cancelamento, cessação 
do benefício e deferimento, indeferimento e não concessão de revisão de 
benefício. Ocorre que, ao fazer isso, a Corte Maior entendeu que a lei 
previdenciária incide em inconstitucionalidade, porquanto não preserva o 
fundo de direito, uma vez que, na hipótese em que negado o benefício, caso 
inviabilizada pelo decurso do tempo a rediscussão da negativa, estaria 
comprometido o exercício do direito material à sua obtenção.
7. Diante da decisão do STF na ADI 6.096/DF, não é possível inviabilizar o 
próprio pedido de concessão do benefício (ou de seu restabelecimento) em 
razão do transcurso de quaisquer lapsos temporais - seja decadencial ou 
prescricional -, de modo que a prescrição limita-se apenas às parcelas 
pretéritas vencidas no quinquênio que precedeu à propositura da ação, nos 
termos da Súmula 85/STJ.
8. Fica superado o entendimento firmado por esta Corte Superior nos EDcl 
nos EREsp 1.269.726/MG, tendo em vista que o art. 102, §2º, da CF/1988 
confere efeito vinculante às decisões definitivas em ADI em relação aos 
demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta 
nos âmbitos federal, estadual e municipal.
9. No presente caso, conforme reconhecido pelo Tribunal de origem, o 
benefício de auxílio-doença teve início em 24/05/2011 e cessou em 
09/07/2011. O Tribunal a quo entendeu que a cessação do benefício ocorrera 
há mais de 5 (cinco) anos da propositura da ação, a qual se havia dado em 
30/04/2018, declarando a prescrição da ação.
10. Tendo em vista as alegações declinadas no presente agravo interno e a 
mudança de paradigma trazida no julgamento da ADI 6.069/DF, a decisão 
deve ser reconsiderada para afastar a prescrição da ação, retornando os autos 
à origem para análise do pedido de concessão/restabelecimento do benefício 
pretendido.
11. Agravo interno a que se dá provimento.
(AgInt no REsp n. 1.869.697/PB, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 
22/11/2022, DJe de 12/12/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL
RECORRENTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : JOAO PEDRO AVELAR PIRES - DF028924
RECORRIDO : MARRYETY COSTA FERREIRA
ADVOGADOS : THALYSIA HALMOSY RIBEIRO ALMEIDA - DF050421

REGIMAR BORDIN NUNES RIBAS PINTO - DF062594

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : JOAO PEDRO AVELAR PIRES - DF028924
AGRAVADO : MARRYETY COSTA FERREIRA
ADVOGADOS : THALYSIA HALMOSY RIBEIRO ALMEIDA - DF050421
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Assusete Magalhães e Afrânio Vilela
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 05 de dezembro de 2023
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